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RESUMO

A medicina veterinária é considerada uma profissão da 
área da saúde e que, no que diz respeito à saúde pública, 
atua especialmente sobre a tríade ambiente, humanos e 
demais animais, com ênfase nas enfermidades zoonóti-
cas. No início da década de 1990, o Ministério da Saúde 
implantou no país a Estratégia Saúde da Família, com o 
objetivo de romper com o modelo de saúde então vigente, 
mecanicista e hospitalocêntrico, e atuar com base na pro-
moção da saúde. A partir de 2011, o Ministério da Saúde 
possibilitou a inclusão do médico veterinário no Núcleo 
de Atenção à Saúde da Família, que funciona como uma 
retaguarda especializada com base no apoio matricial às 
equipes da Estratégia Saúde da Família. O presente traba-
lho teve o objetivo de descrever e discutir o papel dessa 
categoria profissional no Núcleo de Atenção à Saúde da 
Família e a importância de sua atuação para a saúde do 
território e da população adstrita. 

PALAVRAS-CHAVE: Medicina Veterinária; Estratégia 
Saúde da Família; Atenção Básica.

INTRODUÇÃO
	
Mais de uma década após a implantação da Estratégia 

Saúde da Família (ESF) no Brasil, no intuito de suplantar 
o modelo hospitalocêntrico e mecanicista vigente, substi-
tuindo-o pelo foco na Promoção da Saúde, o Ministério 
da Saúde deu mais um passo para aperfeiçoar a Atenção 
Básica (AB) no Sistema Único de Saúde (SUS), criando o
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Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) em 2008. 
Naquele momento, não foi prevista a inclusão dos mé-

dicos veterinários nas equipes do NASF, a despeito desses 
profissionais serem considerados da área da saúde e de 
sua importância para a saúde coletiva. Somente após sete 
anos de luta dos médicos veterinários e dos Conselhos 
Federal e Estaduais da categoria,1 em 2012, o Ministério 
da Saúde finalmente possibilitou a sua inclusão no NASF.2
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O presente trabalho tem o objetivo de descrever e dis-
cutir o papel dessa categoria profissional no NASF e a 
importância de sua atuação para a saúde do território e da 
população adstrita.

Atenção Básica, Estratégia Saúde da Família e o 
NASF

		
A AB é considerada a porta de entrada da população 

no sistema de saúde regionalizado e hierarquizado.3 Tem 
como fundamentos e diretrizes a adstrição territorial, o 
acesso universal aos serviços de saúde, a integralidade, a 
humanização, a acessibilidade, as relações de vínculo entre 
as equipes e a população adstrita e o estímulo à participa-
ção popular e ampliação da autonomia da população.2 Por 
conhecer a população e o território sob sua responsabili-
dade, em especial seu perfil epidemiológico e demográfi-
co, a AB pode intervir sobre os fatores de riscos aos quais 
a população adstrita está exposta.3

A ESF é considerada prioritária para a reorientação do 
modelo de atenção à saúde no Brasil, expandindo, qualifi-
cando e consolidando a AB.2 Ela surge para romper com 
o modelo mecanicista vigente4 e tem como base a Promo-
ção da Saúde que busca, com o empoderamento da popu-
lação, propiciar mudanças em hábitos e padrões de vida.5 
A ESF surgiu no início da década de 1990 e teve como 
referência modelos de saúde desenvolvidos no Canadá, na 
Suécia, em Cuba e na Inglaterra, além de experiências no 
município de Niterói − RJ, e no Ceará.6 A equipe de Saú-
de da Família (SF) multiprofissional deve estar habilitada 
para o desenvolvimento de ações de promoção, proteção 
e recuperação da saúde que caracterizam o nível primário 
de atenção.7 A ESF tem, atualmente, uma população ads-
trita de cerca de 101 milhões de pessoas.8	

Os NASFs foram criados, em 2008, para ampliar a 
abrangência, o escopo e a resolubilidade da AB, sendo 
constituídos por profissionais de diferentes áreas do co-
nhecimento que atuam integradamente às equipes de SF 
nos territórios a elas vinculados. Não se trata de unidades 
de saúde independentes, logo a demanda por seus servi-
ços deve ter origem nessa ação conjunta, não sendo de 
livre acesso para atendimento.2 Não são, portanto, con-
siderados uma porta de entrada para o sistema de saúde, 
mas uma equipe multidisciplinar de apoio às equipes de 
SF9 que deve funcionar como retaguarda especializada 
para essas equipes nas dimensões clínico-assistencial, com 
atendimento clínico, técnico-pedagógico, com o desenvol-
vimento de ações educativas para as equipes de SF e para 
a população adstrita, e com ações sobre riscos e vulnera-
bilidades coletivas.10 A equipe do NASF não tem, necessa-
riamente, relação cotidiana e direta com a população, mas 

dá apoio às equipes da ESF, formando uma rede.3 Fica 
claro, então, que o NASF tem dois públicos-alvo princi-
pais: os usuários do SUS e as equipes de saúde.3,11

A atuação dos profissionais do NASF se dá com base 
nas demandas identificadas no território pelas equipes de 
SF de maneira conjunta com os profissionais do próprio 
núcleo e deve levar em conta a realidade epidemiológica, 
cultural e socioeconômica da população e do território.11

	
A Saúde Pública Veterinária (SPV)

16	
No Brasil, em 1810, o cargo de veterinário foi criado 

para dar apoio aos cavalos do exército.12 Apesar disso e de 
a primeira escola de medicina veterinária ter surgido na 
França, em 1761,13 no Brasil, a criação da primeira escola 
ocorreu somente no início do século XX.12,14 Ainda assim, 
somente após 1940 o ensino da medicina veterinária pas-
sou a englobar, de maneira mais abrangente, conteúdos de 
saúde pública e medicina preventiva, além da formação de 
clínicos veterinários.15 

A higiene de alimentos é considerada a primeira ati-
vidade da categoria na área de Saúde Pública, sendo de-
senvolvida desde o final do século XIX. Somente após a 
Segunda Guerra Mundial, a profissão se voltou para os 
trabalhos envolvendo epidemiologia e controle de zoono-
ses, passando a ocupar posições técnico-administrativas 
na área da saúde pública, interagindo com médicos hu-
manos. A partir de 1944, a Organização Panamericana de 
Saúde incluiu a categoria dentre seus consultores e, em 
1949, a Organização Mundial da Saúde estruturou uma 
seção de saúde veterinária.16

No Brasil, a medicina veterinária só passou a ser reco-
nhecida como profissão da área da saúde em 1993, com a 
Resolução nº 38, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
que inclui o curso de medicina veterinária dentre aqueles 
cujos processos de abertura estariam sujeitos à avaliação 
do CNS.17 Posteriormente, a Resolução do CNS nº 218, 
de 1997, reconheceu a medicina veterinária como uma das 
profissões de saúde de nível superior.18

A SPV é integrante da Atenção Primária à Saúde e re-
quer a utilização de conhecimentos, técnicas e recursos 
da ciência veterinária em prol da proteção e da melhoria 
da saúde19 e da promoção do bem-estar humano,16 atuan-
do com interesses comuns entre a medicina humana e a 
veterinária.20 Permite a melhora da saúde humana, ao re-
duzir os riscos da interação dos humanos com os demais 
animais e os produtos de origem animal, como as zoono-
ses, as enfermidades de transmissão vetorial, os produtos 
químicos e medicamentos veterinários, as intoxicações e 
os acidentes de trabalho e lazer envolvendo animais. Ao 
promover a saúde dos animais, a ciência veterinária con-
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tribui para a saúde humana.21

O médico veterinário no NASF
		
O médico veterinário encontra-se, desde 2011, entre 

os profissionais que podem fazer parte do NASF, mas sua 
inclusão na equipe vai depender da decisão dos gestores 
municipais, de acordo com critérios que envolvem a situa-
ção epidemiológica e as necessidades das equipes de saúde 
de cada território.2 A medicina veterinária é uma profissão 
regulamentada no Brasil e algumas de suas funções são 
de competência exclusiva, muitas das quais podendo estar 
relacionadas a situações que podem ser encontradas na 
esfera de atuação das equipes de saúde do NASF, como 
na assistência sanitária a animais em casos de ocorrência 
de surtos ou emergência sanitária, execução de ações de 
defesa sanitária animal e inspeção e fiscalização higiênico- 
sanitária de produtos de origem animal. Além disso, é de 
competência do veterinário a aplicação de medidas de saú-
de pública referentes às zoonoses e à defesa da fauna.22,23

Cabe destacar que as Diretrizes Curriculares da Me-
dicina Veterinária direcionam para um graduado apto à 
atuação no NASF, já que é prevista a formação humanista, 
generalista, crítica e reflexiva de um profissional capaz de 
compreender as necessidades das comunidades, grupos 
sociais e indivíduos em relação aos campos específicos de 
atuação do médico veterinário, envolvendo, dentre outros, 

Quadro 1 - Dimensões de atuação e atividades desenvolvidas pelos médicos veterinários nas equipes dos Núcleos de 
Apoio ao Saúde da Família.

Dimensão Atividade

Ação direta no 
território

- Visita domiciliar para o diagnóstico de riscos envolvendo a tríade homem, demais animais e o ambiente.
- Prevenção, controle e diagnóstico situacional de riscos por zoonoses e doenças de transmissão vetorial.
- Educação em saúde com foco em enfermidades de caráter antropozoonótico e demais riscos ambientais, 
inclusive desastres naturais e antrópicos.
- Desenvolvimento de ações educativas e de mobilização social, relativas ao controle das zoonoses e ao 
uso e manejo adequado do território, no contexto da saúde ambiental.
- Desenvolvimento de estudos e pesquisas em saúde pública.
- Abordagens referentes aos cuidados com os resíduos sólidos.
- Ações de educação em saúde e sensibilização nas escolas e meios de comunicação.
- Prevenção e controle de enfermidades transmitidas pelos alimentos.
- Atuação em emergências de saúde pública e eventos de potencial risco sanitário nacional articuladamente 
com os setores responsáveis.
- Identificação e orientações sobre riscos de contaminação por agrotóxicos, pesticidas e inseticidas de uso 
veterinário.

saúde animal, saneamento, medicina veterinária preven-
tiva, saúde pública, tecnologia e inspeção de produtos de 
origem animal, ecologia e proteção ambiental. As diretri-
zes preveem, ainda, que o egresso desenvolva habilida-
des e competências na área da atenção à saúde em nível 
individual e coletivo, envolvendo o desenvolvimento de 
ações de prevenção, promoção, proteção e recuperação da 
saúde, de maneira integrada aos demais setores de saúde, 
no sentido de identificar e resolver problemas.24

As atribuições do médico veterinário no NASF se 
encontram em processo de construção e definição.25 No 
contexto dos cuidados primários de saúde, estão intrinse-
camente interligados a saúde, o bem-estar social e o de-
senvolvimento econômico.26 Importante salientar que as 
atribuições e as ações desenvolvidas pelo médico veteriná-
rio no NASF não podem ser estanques e podem variar de 
acordo com as necessidades sanitárias encontradas no ter-
ritório atendido.25 De acordo com a Comissão Nacional 
de Saúde Pública Veterinária do Conselho Federal de Me-
dicina Veterinária, essas atribuições seriam divididas em 
quatro dimensões: ações diretas do médico veterinário no 
território, apoio às equipes de saúde, ação conjunta com o 
serviço de controle de zoonoses e ações conjuntas com os 
demais profissionais da equipe de saúde,27:71-72 conforme o 
Quadro 1.
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Dimensão Atividade

Apoio às equipes de 
saúde

- Discussão de casos específicos envolvendo doenças transmissíveis por alimentos, animais, alterações 
ambientais antrópicas e desastres naturais.
- Visitas domiciliares relacionadas às intersecções entre saúde humana e dos demais animais.
- Orientações em relação aos acidentes com animais peçonhentos.
- Identificação e atuação em emergências de potencial zoonótico.
- Participação no planejamento, monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas pelo programa.

Ação conjunta 
com o serviço 
de controle de 

zoonoses

- Identificação e controle de vetores, animais sinantrópicos e animais peçonhentos no território.

Ação conjunta 
com os demais 
profissionais

- Eleição das atividades, ações e práticas a serem desenvolvidas.
- Atuação de forma integrada e planejada nas atividades desenvolvidas pela ESF.
- Desenvolvimento de ações integradas a outras políticas (educação, esporte, cultura, trabalho etc.).
- Elaboração de estratégias de comunicação e educação sobre as atividades do NASF.
- Elaboração de projetos de prevenção de doenças e promoção da saúde.

Fonte: Souza et al. (2012).27

Um dos pressupostos fundamentais da ESF é a terri-
torialização28 e a atuação do médico veterinário no NASF 
vai permitir a orientação e a intervenção nos territórios 
adstritos, de maneira conjunta com os demais profissio-
nais do NASF e das equipes de SF. Ao contrário do mo-
delo tradicional de atenção à saúde, no NASF, o médico 
veterinário, ao atuar somente no território adstrito, vai ter 
um conhecimento muito mais profundo do modo e do 
ambiente de vida das pessoas, podendo atuar no controle 
de doenças, especialmente as antropozoonoses associadas 
ao domicílio.1 

O médico veterinário é fundamental no que tange ao 
controle de vetores e hospedeiros, bem como no sanea-
mento ambiental. Como a medicina veterinária objetiva, 
em última análise, assegurar a saúde e o bem-estar hu-
mano e considerando-se que isso depende sobremaneira 
das condições ambientais, os médicos veterinários devem 
atuar para assegurar a saúde ambiental.29 Trata-se de um 
profissional apto a atuar no manejo ambiental e sobre a 
circulação de agentes e patógenos no território adstrito e, 
mais especificamente, no domicílio, visando à diminuição 
de riscos sanitários.1

É no dia a dia que as pessoas se expõem a situações 
que beneficiam ou prejudicam sua saúde. Na vida cotidia-
na, construímos socialmente nosso bem-estar e nossa saú-
de. No território, as pessoas estudam, produzem e con-

somem. A exposição a situações que prejudicam a saúde 
não é, em geral, escolha dos indivíduos nem das famílias, 
mas o resultado da falta de opções para evitar ou elimi-
nar as situações de vulnerabilidade, do desconhecimento 
e em algumas ocasiões a exposição pode ser acidental. Os 
lugares com condições de vida desfavoráveis são em geral 
marcados pelo saneamento precário, contaminação das 
águas, do ar, dos solos ou dos alimentos, por conflitos no 
relacionamento interpessoal, pela falta de recursos econô-
micos. São em geral lugares com enormes limitações para 
o consumo de bens e serviços, incluindo os mais elemen-
tares − beber água de qualidade, alimentar-se três vezes ao 
dia, as crianças irem à escola etc.30:38

A deterioração da qualidade de vida, que envolve, den-
tre outros fatores, os ambientes insalubres e a precarieda-
de habitacional, muitas vezes, vem impedindo que a habi-
tação, que é um espaço essencial na construção e desen-
volvimento da saúde da família, cumpra esse papel. Urge 
a realização de ações intersetoriais articulando políticas 
públicas de meio ambiente, saúde e infraestrutura urbana, 
numa perspectiva holística, integradora e interdisciplinar, 
para a recuperação desses espaços e sua substituição por 
um território saudável, com habitações saudáveis.31 Nesse 
contexto, as Diretrizes Curriculares da Veterinária permi-
tem, mais uma vez, associar seu processo de formação à 
sua atuação no NASF, já que esse profissional deve ser 
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capaz de analisar os problemas da sociedade e buscar so-
lucioná-los, pensando criticamente.24

A ocupação e o manejo inadequado dos espaços vêm 
ocasionando o aumento das populações de animais sinan-
trópicos e vetores de doenças, com o consequente aumen-
to da ocorrência de enfermidades como leishmanioses, 
hantavirose, leptospirose, raiva transmitida por morcegos, 
dengue e febre amarela.1 Além disso, a questão da orien-
tação para guarda-responsável dos animais domésticos 
de companhia é fundamental, já que esses animais têm 
contato direto com as famílias e, quando doentes, po-
dem transmitir doenças a seus componentes. Importante 
salientar que tem havido um grande incremento dessas 
espécies nos domicílios brasileiros. A guarda-responsável 
vai envolver conhecimentos e atitudes relacionados aos 
cuidados sanitários, ao bem-estar e ao controle reproduti-
vo desses animais.25

O conceito de Saúde Única visa a uma abordagem ho-
lística na prevenção de epidemias e epizootias e busca a 
integridade dos ecossistemas em benefício dos humanos 
e demais animais.32 O médico veterinário é essencial, exa-
tamente por atuar na interface animais não humanos, hu-
manos e meio ambiente.16 Nos últimos 30 anos, as novas 
enfermidades que afetam humanos vêm surgindo numa 
média de mais de uma por ano, sendo 75% de caráter zo-
onótico. A colaboração entre a medicina veterinária e o 
setor saúde é fundamental na detecção precoce e controle 
rápido dessas doenças emergentes e reemergentes.33 De 
modo geral, os agentes causadores de zoonoses podem 
sobreviver e se multiplicar na ausência dos humanos, cir-
culando em populações de animais domésticos e selva-
gens. Alterações ambientais que mudam o tamanho e a 
distribuição espacial de espécies, o aumento da população 
humana com consequente aumento do contato com os 
animais, alterações no processo de produção animal e mu-
danças no processamento dos alimentos e dos hábitos de 
consumo vêm levando a uma tendência de aumento da 
ocorrência das zoonoses no planeta.20

Uma das principais áreas de atuação do médico vete-
rinário é exatamente o controle de zoonoses. De acordo 
com as Diretrizes Curriculares, ele deve ter competência 
para identificar e classificar agentes etiológicos; prevenir, 
controlar e erradicar as doenças dos animais; realizar diag-
nóstico clínico e laboratorial, tratamento e medidas pro-
filáticas individuais e coletivas nas doenças animais; e pla-
nejar, executar, gerenciar e avaliar programas de saúde pú-
blica e saúde animal.24 Por se tratar de problema multifato-
rial, as zoonoses devem ser enfrentadas preferencialmente 
por equipe multiprofissional, para que se estabeleçam as 
prioridades de intervenção e as estratégias mais apropria-
das.34,35 Isso demonstra, mais uma vez, a importância das 

equipes multidisciplinares no NASF. Nesse contexto, é 
importante salientar que os Centros de Controle de Zo-
onoses são estruturas de saúde pública presentes em so-
mente 243 municípios do país, ou seja, 4,3 % deles.1 Na 
lista de doenças de notificação compulsória ao Ministério 
da Saúde, há uma série de enfermidades zoonóticas e de 
transmissão vetorial associadas direta ou indiretamente às 
atividades dos médicos veterinários.36 Há, ainda, uma série 
de outras doenças consideradas de interesse para a Saú-
de Pública pelo Ministério da Saúde e relacionadas com a 
medicina veterinária, mas que não estão elencadas dentre 
aquelas de notificação compulsória.37

Se forem consideradas as áreas estratégicas de atuação 
do NASF, os médicos veterinários podem prestar gran-
de contribuição àquela relacionada com a alimentação e a 
nutrição, atuando para garantir a qualidade e a segurança 
dos alimentos e da prestação de serviços nessa área. Além 
disso, na promoção da segurança alimentar e nutricional 
e da alimentação saudável, prevê-se o envolvimento da 
vigilância sanitária e na agenda programática da Atenção 
Primária, no que tange às ações de alimentação e nutrição, 
tem-se o fortalecimento e a consolidação do sistema de 
vigilância sanitária e epidemiológica,3 importantes áreas 
de atuação dos médicos veterinários. De acordo com o 
Censo dos Trabalhadores da Vigilância Sanitária, realizado 
em 2004, essa categoria profissional era a mais represen-
tativa do setor, com 21% dos profissionais de nível supe-
rior.38 Nessa área, os médicos veterinários podem atuar na 
questão das boas práticas de produção, armazenamento, 
transporte e comercialização de alimentos, especialmente 
os de origem animal, junto às famílias.1 Moutinho et al.39 
defenderam a implementação de ações educativas sobre 
vigilância sanitária por parte das equipes de SF visando à 
formação de uma consciência sanitária na sociedade e o 
médico veterinário pode fornecer contribuição qualificada 
nesse processo.

No que tange à prevenção de enfermidades e à pro-
moção da saúde, a educação em saúde é ferramenta ímpar 
para a sensibilização da população para os fatores de risco, 
auxiliando na redução da propagação das enfermidades,34 
aumentando a consciência sanitária e intensificando a par-
ticipação social.40 É uma estratégia muito importante para 
difundir informações e conscientizar a população adstrita 
em busca da promoção da saúde16 e, novamente, as Dire-
trizes Curriculares da Medicina Veterinária dão suporte a 
uma atuação de excelência dos médicos veterinários nessa 
área, já que prevêm, também, que eles devam ter habilida-
des e competências associadas às tecnologias de comuni-
cação e informação.24 

Apesar do que já foi abordado em relação às Diretrizes 
Curriculares do curso de Medicina Veterinária, é muito 
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importante salientar que os profissionais que atuam no 
NASF devem ter formação qualificada para atuação na 
AB e devem compreender com clareza seu papel pautado 
no apoio matricial e no suporte às equipes de SF.10 Nes-
se contexto, torna-se essencial que o médico veterinário 
tenha sólidos conhecimentos sobre o SUS, com ênfase 
na estruturação da Atenção Primária à Saúde e na ESF. 
Pesquisa desenvolvida por Araújo41 concluiu que os gra-
duandos de medicina veterinária e os médicos veterinários 
entrevistados demonstraram parcos conhecimentos sobre 
Políticas Públicas de Saúde, em especial sobre o papel da 
medicina veterinária na AB e em relação à composição 
das equipes da ESF e da inserção e competências do mé-
dico veterinário no NASF. Nesse sentido, urge a revisão 
da aplicação desses conteúdos nos currículos de medicina 
veterinária. Ainda no contexto do ensino universitário da 
medicina veterinária, devem ser incentivados o trabalho 
interdisciplinar e as interfaces entre produção animal, pro-
teção ambiental e saúde pública veterinária.19

O pensamento relacionado com a clínica veterinária 
ainda é dominante no ensino da veterinária no Brasil, com 
pequena participação do pensamento relacionado à medi-
cina veterinária preventiva e saúde pública. Esses se mos-
tram, ainda, desarticulados dos outros conhecimentos 
inerentes à profissão. No que diz respeito à bibliografia 
utilizada nos cursos de veterinária, destacam-se a pequena 
quantidade de referências na área das ciências sociais apli-
cadas à saúde e as quase inexistentes referências na área 
de educação em saúde, demonstrando a deficiência na in-
teração com outras áreas do conhecimento. Há necessi-
dade de maior incorporação da saúde coletiva no ensino 
da medicina veterinária, para desenvolver nos discentes 
os aspectos socioeconômico-culturais, abrangendo uma 
visão mais completa da saúde.42 Ao predominarem esti-
los de pensamentos dissociados da medicina veterinária 
preventiva e saúde pública, tende-se a afastar o profissio-
nal dos maiores objetivos da profissão, que são a saúde 
e o bem-estar humano por intermédio do cuidado com 
a saúde dos demais animais. Nesse contexto, o plano de 
ensino deve preparar os estudantes para solucionarem os 
problemas da comunidade na área da medicina veterinária 
preventiva e saúde pública, envolvendo, principalmente, 
temas que exijam abordagem sanitarista e estudo de as-
suntos para além da biologia, como ética, legislação, eco-
nomia e política.42,43

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	  
Está claro que o médico veterinário é um profissio-

nal que pode fazer a diferença integrando as equipes do 
NASF na retaguarda da ESF, tendo em vista sua área de 

atuação abrangente, especialmente na interface homem, 
demais animais e ambiente. Em 1957, a OMS já defen-
dia que “só uma concepção unificada da vasta esfera de 
relações entre o homem e os animais poderia satisfazer 
plenamente não só as necessidades ordinárias atuais, mas 
também as novas exigências e os problemas que vão sur-
gindo”.44:11

A base dessa atuação está na Vigilância em Saúde que 
visa à implementação de medidas de proteção da saú-
de, controle e prevenção de riscos, doenças e agravos e 
à promoção da saúde. No seu escopo, incluem-se ações 
de vigilância, análise e monitoramento da saúde, detec-
ção e adoção de medidas oportunamente em resposta a 
emergências sanitárias, vigilância, prevenção e controle de 
doenças transmissíveis, vigilância sanitária, vigilância da 
exposição a riscos ambientais e da saúde do trabalhador, 
dentre outras.54 Em suma, o que se busca é a construção 
de ambientes e comunidades saudáveis.40

Por fim, cabe destacar que a inclusão da categoria no 
NASF vem ocorrendo de maneira tímida, com experiên-
cias em estados como Rio Grande do Sul, Minas Gerais, 
Pernambuco e Ceará.46 Em 2013, havia somente 30 mé-
dicos veterinários dentre os 12.867 profissionais atuantes 
em 2.147 NASFs, de acordo com o Ministério da Saúde.47 
Como não há obrigatoriedade desse profissional no NASF, 
ficando essa decisão para o Poder Executivo dos municí-
pios e do Distrito Federal, há necessidade de divulgação 
do papel do médico veterinário na saúde pública para os 
gestores do setor saúde e para a população em geral, bem 
como há necessidade de pressão social de entidades repre-
sentativas da profissão, conselhos de saúde e da sociedade 
civil organizada pela inclusão do profissional no NASF.48 
É fundamental conscientizar os profissionais de saúde e a 
população sobre o papel da medicina veterinária na área 
da saúde pública, especialmente em relação ao controle de 
zoonoses.42 Nesse processo de conscientização, devem ser 
envolvidos os conselhos de classe, associações, sindicatos 
e os próprios médicos veterinários, em especial junto aos 
Conselhos Municipais de Saúde, onde são discutidas e de-
cididas as políticas de saúde em nível municipal.27 Apesar 
dos avanços já alcançados na sensibilização da população 
em relação ao papel desse profissional na sociedade, ainda 
há uma limitação nesse reconhecimento, com forte predo-
mínio na percepção desse profissional associado à clínica 
e à inspeção sanitária.21
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